	S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 474/2009 de 23 de Abril de 2009


Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2007/A, de 19 de Novembro, veio estabelecer um novo sistema de incentivos e apoios que visa a fixação de médicos da carreira médica de clínica geral em zonas onde são carenciados;

Considerando que, de acordo com o artigo 2.º do citado Decreto Regulamentar Regional, o sistema de incentivos ali previsto, pode estender-se ao recrutamento de pessoal médico por outras formas além das previstas no artigo 1.º, mediante despacho a proferir anualmente pelo membro do Governo Regional com competência em matéria da saúde;

Considerando que, de acordo com o artigo 3.º do citado Decreto Regulamentar Regional, no mesmo despacho anual se procede à qualificação das Unidades de Saúde de Ilha e Centros de Saúde particularmente carenciados, e, também à determinação do número máximo de incentivos a conceder;

Considerando que é no referido despacho anual que se determinam eventuais percentagens a incidir sobre o acréscimo ao vencimento estabelecido na alínea a) do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional em apreço, atentas as especiais e acrescidas carências que se fazem sentir em determinados concelhos;

Determina-se o seguinte:

1 - É prorrogado para o corrente ano, o Despacho n.º 269/2008, de 25 de Março de 2008, até à publicação de novo Despacho.

2 - Mantém-se em vigor, na parte ainda não esgotada, o Mapa Anexo ao Despacho referido no número anterior.

2.1 - Em casos devidamente fundamentados, pode o membro do Governo com competência em matéria da saúde determinar a atribuição de quotas a serviço diferente daquele a que inicialmente se atribuiu, no referido Mapa Anexo.

3 - Pode o membro do Governo com competência em matéria da saúde, no despacho de atribuição de incentivos, determinar casuisticamente, mediante proposta devidamente fundamentada que concretize a existência de especiais e acrescidas carências, uma percentagem sobre o acréscimo ao vencimento previsto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2007/A, de 19 de Novembro, nos seguintes termos:

a) 40% para os Centros de Saúde de Ponta Delgada e Angra do Heroísmo;

b) 20% para o Centro de Saúde da Ribeira Grande.

4 - A referência feita a contrato de trabalho, na alínea e) do n.º 3 do Despacho n.º 269/2008, de 25 de Março, considera-se extensiva a contratos individuais de trabalho por tempo indeterminado.

5 - Consideram-se incluídos, no âmbito de aplicação do presente despacho, os instrumentos de mobilidade em vigor que possibilitem o recrutamento de pessoal médico de clínica geral exterior à Região.

6 - O presente despacho, com todos os seus efeitos, vigora unicamente durante o ano de 2009, nos termos do n.º 1, e com efeitos a 1 de Janeiro, podendo, no entanto, ser expressamente prorrogado, até à aprovação e vigência de despacho da mesma natureza em ano subsequente, sem prejuízo de eventual revisão extraordinária, durante o corrente ano, em caso de alteração substancial e superveniente da situação actual. 

7 - Quaisquer dúvidas e casos omissos são resolvidos por despacho do membro do Governo com competência em matéria da saúde.

8 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.
